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Lei n.º 1629 de 04 de maio de 2010.

“Autoriza a contratação, de excepcional interesse público, de servidores municipais”.



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º Fica autorizada, nos termos do art. 194, inciso III, da Lei n.º 1.329, de 27/12/2005, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores do Município de Formigueiro, a contratação de excepcional interesse público de um contabilista, cargo criado pela lei nº 1624 de 19 de abril de 2010, padrão 3, coeficiente 3,65 do padrão referencial determinado pela lei nº 1524 de 09 de julho de 2008 , nível III,  pelo período de 3 (três) meses, com prorrogação por até 03 (três) meses, para exercer  atividades no âmbito do legislativo:



Art. 2º - O contrato referido no art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao contratado, as vantagens estabelecidas no art. 197 do RJS (lei 1.329 de 27 de dezembro de 2005), sendo a contratação quando necessária, pelo período estabelecido para o caso, sem ultrapassar o limite previsto. 

Parágrafo Único – As justificativas anexas farão parte integrante da presente Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária específica constantes no orçamento 2010:

01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

010310030

        Manutenção Dos Serviços Públicos

3.1.90.04.00.0000           Contratação por Tempo Determinado 



Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 04 de maio de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Secretário da Administração

Registre-se e Publique-se

Referente ao Projeto nº 25/2010 da Mesa Diretora

J U S T I F I C A T I V A

Em relação ao Projeto de Lei nº 25/2010, que trata da contratação de Um Contabilista para a Câmara Municipal de Vereadores, temos que observar que o trabalho era realizado por servidor cedido do Executivo, entretanto o mesmo exonerou-se do cargo para assumir outro no âmbito Federal, solicitado ao prefeito que fosse designado outro servidor, o mesmo indeferiu o pedido, ficando a casa sem o serviço de contabilidade, assim por já ter sofrido apontamento no sentido de que a terceirização deste serviço não é possível pelo Tribunal de Contas do Estado do RS, resta como única alternativa a contratação de excepcional  interesse público de servidor até a realização de concurso público para provimento do cargo, criado pela lei nº 1624 de 19 de abril de 2010, o que já esta em processo de contratação de empresa.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores,

                                Em 23 de abril de 2010.



      Geraldo Giacomini

Presidente

Luiz Vilson Guazina da costa

1º Secretário
